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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as

devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção

das suas provas.

• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que

todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras

e que expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também

que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos

mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
1 Segundo estimativa da Associação Nacional da

Micro e Pequena Indústria (ASSIMPI), cerca de 11 milhões

de empresários e 43 milhões de trabalhadores encontram-se,

4 hoje, na informalidade.

A informalidade nas relações de trabalho prejudica

o trabalhador, que fica sem acesso aos direitos trabalhistas

7 garantidos pela CLT e ao seguro-desemprego, e atinge,

principalmente, a mão-de-obra de baixa renda. Ela também

impede que o trabalhador informal tenha acesso aos

10 benefícios previdenciários.

A redução da informalidade é um dos principais

objetivos da política econômica do Governo. As empresas

13 que operam na informalidade não emitem nota fiscal e têm

acesso precário ao crédito, entraves que resultam em

produtividade inferior à das empresas formais e representam

16 um obstáculo ao crescimento econômico do Brasil.

Em questão, n.º 238. Brasília, 4/10/2004. Internet:

<http://www.brasil.gov.br/emquestao> (com adaptações).

Considerando as idéias e estruturas do texto acima, julgue os itens

a seguir.

1 Textualmente, a informação da fonte dos dados expressos nas

linhas 2 e 3 tem dupla função: exime o autor do texto da

responsabilidade sobre a precisão dos dados e confere ao

argumento um valor proveniente do fato de ter sido emitido

por autoridade institucional.

2 Entre as duas orações iniciadas, respectivamente, por

“A informalidade” (R.5) e por “que fica” (R.6), subentende-se

uma relação semântica de conseqüência, que seria

corretamente expressa pela inserção da palavra

conseqüentemente, entre vírgulas, após “fica” (R.6).

3 As formas verbais “prejudica” (R.5), “fica” (R.6) e “atinge”

(R.7), bem como o pronome pessoal “Ela” (R.8) estão se

referindo ao mesmo antecedente.

4 As expressões “aos direitos trabalhistas garantidos pela CLT”

(R.6-7), “ao seguro-desemprego” (R.7) e “aos benefícios

previdenciários” (R.9-10) exercem, nas orações a que

pertencem, a mesma função sintática.

5 A inserção de vírgula após a expressão “As empresas” (R.12)

mantém a correção gramatical e as informações originais do

período.

6 Caso a vírgula após “crédito” (R.14) fosse substituída por um

travessão, as exigências da norma culta escrita formal seriam

transgredidas.

Julgue os itens subseqüentes, adaptados de um trecho de discurso

do ministro do Planejamento Guido Mantega, com relação à

correção gramatical.

7 Na maioria dos países latino-americanos, a estagnação

econômica nas últimas duas décadas provocou o inchaço das

periferias urbanas e criou milhões de sem-teto, que, com

amparo técnico-financeiro adequado e acesso à terra,

poderiam garantir a sobrevivência de suas famílias e

produzir excedente mercantil para atender à demanda

doméstica.

8 A estagnação econômica nas últimas duas décadas provocou,

na maioria dos países latino-americanos, o inchaço das

periferias urbanas e criou milhões de sem-teto, que poderiam

garantir a sobrevivência de suas famílias e produzir

excedente mercantil para atender à demanda doméstica se

contassem com amparo técnico-financeiro adequado e

tivessem acesso à terra.

9 Pela estagnação econômica das últimas duas décadas, na

maioria dos países latino-americanos, foram provocados o

inchaço das periferias urbanas e foi criado milhões de

sem-teto que, com amparo técnico-financeiro adequado e

acesso à terra, poderiam garantir a sobrevivência de suas

famílias e produzir excedente mercantil para atender à

demanda doméstica.

Internet: <http://www.planejamento.gov.br> (com adaptações).

Julgue se o trecho abaixo está de acordo com a norma culta

escrita.

10 Os efeitos da revolução que a educação promove não são

palpáveis como a construção de pontes, viadutos ou

hospitais. Entretanto, não é só pela quantidade de pontes ou

estradas que um país se faz desenvolvido. A educação

promove a melhoria na qualidade de vida, na capacidade de

trabalho, na remuneração e no futuro do próprio país.

Um país educado têm mais chances de vencer as

adversidades, de competir num mundo altamente

especializado. O desenvolvimento do país começa pelo

desenvolvimento do seu povo.

Internet: <http://www.brasil.gov.br/temas.htm> (com adaptações).
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1 A ministra do Meio Ambiente reafirmou que o

governo não pretende converter integralmente em unidades

federais de conservação as 900 áreas definidas como

4 prioritárias para a preservação da biodiversidade. Em

audiência na Comissão de Agricultura da Câmara, defendeu

parcerias com os estados, os municípios e até mesmo com a

7 iniciativa privada, para garantir a conservação das áreas que

foram identificadas por mais de mil especialistas e

instituições de pesquisas, depois de cinco anos de estudos. O

10 trabalho resultou em um mapa das áreas prioritárias para a

biodiversidade, o uso sustentável, a repartição de benefícios,

a recuperação de áreas degradadas e a valorização econômica

13 da biodiversidade. No mapa desenhado com a ajuda de

especialistas, há áreas de ocorrência exclusiva de

determinadas espécies. Segundo a ministra, o estudo “tem

16 sido um instrumento importante nas discussões com os

setores econômicos para minimizar os impactos de projetos

de infra-estrutura e de energia sobre a biodiversidade”.

Sandra Sato. IBAMA/Ascom. Internet: <http://www.ibama.gov.br>. Acesso em 10/11/2004.

Em relação às idéias e estruturas do texto acima, julgue os itens

a seguir.

11 Seria mantido o sentido original do texto caso o trecho

“em unidades federais de conservação” (R.2-3) fosse

deslocado para após a palavra “prioritárias” (R.4) e colocado

entre vírgulas.

12 O termo “como” (R.3) está empregado no período para

estabelecer uma relação comparativa.

13 A forma verbal “defendeu” (R.5) tem sujeito indicado apenas

pela desinência, mas poderia ser explicitado pelo pronome

ela, cuja referência é “A ministra do Meio Ambiente” (R.1).

14 Pelos sentidos do texto e pelo emprego de “até mesmo” (R.6)

infere-se que a iniciativa privada não seria o parceiro

esperado ou natural para a preservação da biodiversidade das

áreas identificadas como prioritárias.

15 As informações quantitativas “mais de mil especialistas” (R.8)

e “depois de cinco anos de estudos” (R.9) conferem força ao

argumento de que as áreas devem ser realmente consideradas

prioritárias para a preservação da biodiversidade.

16 Dispensando outras alterações no período, a expressão

“Segundo” (R.15) poderia, sem transgressão ao gênero textual

e à correção gramatical, ser substituída por qualquer uma das

seguintes: De acordo com, Conforme, Pelas palavras, Pelo

depoimento, Consoante as palavras, De acordo com

afirmação.

17 A expressão “de energia” (R.18) funciona na oração como

complemento da palavra “impactos” (R.17).

Em cada item a seguir, há um trecho de um texto de Jaime

Gesisky que foi transcrito do sítio http://www.ibama.gov.br e

recebeu alterações. Julgue-os quanto à correção gramatical.

18 O hábito de criar passarinhos pode ajudar na conservação

das espécies. Entretanto, isso só vale para quem cria as aves

de acordo com a legislação ambiental que, ao contrário do

que muitas pessoas acreditam, não só permitem como

regulamentam o modo correto de criar aves em cativeiro.

19 No Brasil, está legalizado no IBAMA cerca de 95 mil

criadores de passeriformes — termo de origem latina que

designa as aves que têm forma de pássaro. É importante

lembrar que nem toda ave é pássaro, mas todo pássaro é ave.

Normalmente, são consideradas como passarinhos aquelas

aves que se caracterizam pelo canto atraente e por ser de

pequeno porte.

20 É justamente o canto dos pássaros que atrai tantos criadores.

Juntos, os criadores representam a esperança de

sobrevivência para espécies que estão desaparecendo da

natureza devido ao intenso tráfico de animais silvestres.

21 O curió é um exemplo de ave em risco de extinção. Seus

trinados fascinam tanto que ele acabou tornando-se uma

vítima preferencial dos traficantes. Foi tão retirado da

natureza em regiões como o Estado de São Paulo, por

exemplo, que, hoje em dia, é quase impossível achar um

curió nas matas paulistas. Em outras regiões do país, a ave

segue o mesmo lamentável destino.

22 Por sorte, os curiós também são os favoritos entre os

criadores autorizados. Há cerca de 260 mil curiós

cadastrados no IBAMA. O fato de constarem no cadastro

oficial significa que tratam-se de animais cuja origem é legal.

São crias de aves nascidas em cativeiro há, pelo menos, duas

gerações, conforme determina a lei. Esse plantel poderá ser

usado no futuro para reintroduções nas matas antes habitadas

pelos curiós.

23 Para se tornar um criador legal, é preciso começar

adquirindo exemplares de criadouros cadastrados ou de lojas

especializadas que vendem animais com origem certificada.

Depois, basta cadastrar-se no IBAMA. As tentativas de

fraude no sistema de criadores de passeriformes são punidas

pela Lei de Crimes Ambientais.
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1 Envolver para proteger. A expressão resume o

propósito do IBAMA ao buscar a participação social na

conservação de reservas, parques e florestas nacionais. Uma

4 das formas de incentivar o envolvimento social é a

elaboração com a comunidade local dos planos de manejo.

O IBAMA tem capacitado seus quadros para auxiliar as

7 comunidades a elaborarem o planejamento do uso sustentável

de áreas de proteção ambiental, florestas nacionais e reservas

extrativistas. O ideal é que o diagnóstico do plano de manejo

10 seja feito por pessoas da comunidade e pesquisadores da

região. A iniciativa do IBAMA está evitando que os planos

de manejo sejam elaborados por técnicos de outras regiões e

13 de forma descolada da realidade local e das condições de

implantação das unidades de conservação. O IBAMA

também está atuando na criação de marcos legais (normas)

16 necessários ao manejo e à regularização fundiária das

unidades de conservação. Além de tudo isso, procura dotar

essas unidades de melhor estrutura para pesquisa e visitação.

Gilberto Costa, IBAMA /sede, 19/10/2004.

Internet: <http://www.ibama.gov.br> (com adaptações).

Com base nas idéias e estruturas do texto acima, julgue os itens

que se seguem.

24 Infere-se do texto que há outras formas de incentivar a

participação social na conservação, além do envolvimento da

comunidade na elaboração dos planos de manejo.

25 Pelos sentidos do texto, a substituição de “quadros” (R.6) por

técnicos especializados altera a coerência textual e prejudica

as informações do texto.

26 Se a forma verbal “elaborarem” (R.7) estivesse no singular —

elaborar —, a correção gramatical seria preservada.

27 Na linha 8, a omissão de artigo antes de “florestas” e de

“reservas” mantém o paralelismo sintático com “áreas”, que

também não traz artigo. 

28 Como o “que” tem valor apenas enfático em “é que o

diagnóstico” (R.9), com a sua eliminação, mantém-se a

correção das estruturas sintáticas do período.

29 Na expressão “de forma descolada da realidade local” (R.13),

a palavra sublinhada está empregada com o sentido informal

e conotativo que tem na seguinte frase: Depois de descolada

a grana, os caras caíram na estrada. 

30 Em “ao manejo e à regularização” (R.16) as palavras

sublinhadas podem ser substituídas, sem prejuízo da correção

gramatical, por para o e para a, respectivamente.

A figura acima ilustra uma janela do Word 2000 contendo

parte de um texto extraído e adaptado do sítio

http://www.seama.es.gov.br. Considerando essa figura, julgue os

itens a seguir, relativos ao Word 2000.

31 Para centralizar e aplicar negrito ao primeiro parágrafo do

fragmento de texto mostrado acima, é suficiente realizar as

seguintes ações: clicar sobre “Entre”; pressionar e manter

pressionado o botão esquerdo do mouse e arrastar o ponteiro

até o final do referido parágrafo; liberar o botão do mouse;

clicar ; clicar . 

32 Considere que  seja o estilo de formatação utilizado

em todo o documento e que, nesse estilo, o parágrafo está

definido com alinhamento à esquerda. Então, caso se deseje

alterar o alinhamento do parágrafo definido em  para

justificado, é possível fazê-lo por meio da opção Estilo,

encontrada no menu .

33 Considere a realização das seguintes ações: selecionar todo

o documento mostrado; clicar o menu ; na lista de

opções decorrente dessa ação, clicar Números de linha. Após

essas ações, será inserida numeração às linhas mostradas do

documento.
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34 Por meio da opção Fonte, encontrada no menu , é

possível adicionar efeito à fonte utilizada em determinado

trecho selecionado do documento em edição, como o efeito

mostrado em DP/PROT.

35 As margens direita e esquerda do documento podem ser

modificadas por meio dos marcadores horizontais na régua

observada na figura. Essas margens também podem ser

alteradas por meio de funcionalidades encontradas na opção

Configurar página no menu .

36 Considere a realização das seguintes ações: selecionar todo

o documento mostrado; clicar o botão . Após essas ações,

os parágrafos selecionados terão a formatação alterada para

a ilustrada abaixo para o caso do primeiro parágrafo do

documento.

Considerando a figura acima, que ilustra parte da janela do

aplicativo PowerPoint 2000, julgue os itens subseqüentes.

37 Por meio de opção encontrada no menu , é

possível definir o esquema de cores do slide mestre. Esse

esquema será mantido em todos os slides a serem incluídos

na apresentação em elaboração.

38 Para se inserir um novo slide na apresentação em elaboração,

é suficiente clicar a opção Duplicar slide, encontrada no menu

. Caso se deseje excluir um slide existente, é possível

fazê-lo por meio da opção Excluir slide, também

disponibilizada no menu .

Considere que a figura acima ilustra uma janela do Internet

Explorer 6 (IE6), obtida em uma sessão de uso desse aplicativo

em um computador pessoal (PC), cujo acesso à Internet foi

realizado a partir de uma conexão WLAN (wireless LAN) no

padrão IEEE 802.11.b. A partir dessas informações, julgue os

itens seguintes.

39 Durante a sessão de uso do IE6 descrita, a partir da

janela ilustrada, caso o botão  fosse clicado, seria

possível obter uma área de trabalho do IE6 como a

ilustrada a seguir. Nessa área de trabalho, caso a

expressão “conceição da barra” fosse introduzida no

campo  e o botão  fosse

clicado, seria iniciado um processo de busca da referida

expressão em páginas da Web. Após terminada essa ação,

caso o botão  fosse clicado, a área de trabalho

mostrada abaixo poderia ser novamente obtida. 
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40 Com base nas informações contidas na janela do IE6

ilustrada, é correto afirmar que há hyperlinks associados ao

mapa ilustrado.

41 Considerando que, para se acessar o sítio que contém

a página ilustrada acima, o roteador de endereço

IP 192.228.17.57 tenha sido utilizado, então é correto

concluir que a versão IPv6 do protocolo IP foi utilizada na

sessão de uso do IE6 descrita.

42 Caso o botão  fosse clicado, seria obtido um ambiente do

IE6 que permite a transmissão de voz sobre IP (VoIP). Como

o acesso à Internet acima referido foi realizado a partir de

uma conexão WLAN no padrão IEEE.802.11.b, seria

possível obter, no uso de serviços de voz, qualidade de

serviço (QoS) superior ou igual à obtida em redes de

telefonia comutada a circuitos.

43 Na sessão de uso do IE6 descrita acima, a janela ilustrada a

seguir poderia ter sido obtida a partir de recursos desse

aplicativo. Nessa janela, caso fosse incluída a expressão

“http://www.contato.provedor.com.br” no campo associado

a  e clicado o botão , teria sido iniciado

processo de envio de mensagem de correio eletrônico a um

endereço de e-mail válido, por meio do aplicativo Outlook

Express (OE). Nesse envio, o protocolo ICMP garantiria

segurança na transmissão, ao utilizar técnicas de criptografia

na codificação da mensagem, caso botão específico do OE

fosse clicado.

44 Considere que a janela ilustrada abaixo tenha sido obtida ao

se clicar o botão  na sessão de uso do IE6 descrita. Nessa

situação, é correto concluir que pelo menos quatro páginas

do sítio que contém a página ilustrada acima foram

acessadas na referida sessão de uso do IE6.

Com relação ao Windows 98, julgue os itens seguintes.

45 Há mais de uma maneira de configurar a lixeira do Windows

98. Em uma das possíveis configurações, ao se excluir um

arquivo, ele não é movido para a lixeira.

46 Por meio do Windows Explorer, é possível realizar diversas

operações com arquivos, tais como mover arquivos de um

diretório para outro ou renomear arquivos.

47 Se houver duas janelas de programas diferentes abertas,

aparecerão dois botões, cada um correspondente a uma

dessas janelas, na barra de tarefas. Para trazer uma janela

para o primeiro plano, é suficiente clicar no botão, na barra

de tarefas, correspondente a essa janela. Outra forma de se

realizar essa tarefa é por meio do uso apropriado da

combinação das teclas ¦ e ©.

Considerando que um usuário necessite fazer o backup de um

arquivo que está armazenado no disco rígido de um computador,

julgue o item a seguir.

48 Caso esse arquivo seja de 10 MB, será possível realizar o

backup usando um CD do tipo WORM. Entretanto, caso o

arquivo seja de 100 MB, a capacidade de armazenamento

desse tipo de CD não será suficiente para armazenar o

arquivo e, nesse caso, sempre será possível fazer o backup

com apenas um disquete de 3½" do tipo mais comumente

usado.
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A figura acima mostra uma planilha que está sendo editada no Excel 2000, contendo os gastos de um escritório com fotocópias. Com
relação ao Excel 2000 e a essa planilha, julgue os itens seguintes.

49 Para se mesclar as célula B1, C1 e D1 em uma única célula, e nela colocar a palavra MÊS, é suficiente selecionar o grupo formado

por essas células e, em seguida, pressionar simultaneamente as teclas §  e X .

50 Para se calcular o gasto total com os itens mostrados  no mês de fevereiro, pondo o resultado na célula C5, é suficiente clicar a

célula C5, digitar adicionar(C3,C4) e, em seguida, teclar « .

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Julgue os seguintes itens, quanto ao direito administrativo
brasileiro.

51 Considere a seguinte situação hipotética.

João, servidor público federal, revelou segredo que conheceu
em razão do cargo público por ele ocupado, em meados do
mês de janeiro de 1998. Os colegas da repartição pública
tomaram conhecimento do fato, mas nenhuma providência
tomaram. Em setembro de 2004, o novo chefe da repartição
pública onde trabalha João decidiu apurar o caso. Após
regular processo administrativo disciplinar, constataram-se
a ocorrência da grave falta cometida, o advento de prescrição
e a impossibilidade de aplicação da pena de demissão. Em
razão disso, deliberou-se pela exoneração, de ofício, de João.

Nesse caso, o ato de exoneração sofre de desvio de
finalidade.

52 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado servidor público ausentou-se do serviço durante
o expediente sem a autorização de seu chefe imediato. Pela
falta cometida, o superior hierárquico aplicou a penalidade
cabível. 

Nessa situação, a penalidade aplicada advém do poder
administrativo hierárquico, que visa punir internamente os
seus agentes faltosos.

53 Considere a seguinte situação hipotética.

Certa entidade da administração pública federal pretende
promover licitação, na modalidade de concurso de
monografia, cujo tema abordará a atividade administrativa do
Estado, com a instituição de prêmios aos vencedores. 

Nessa situação, a entidade promotora do certame deverá
providenciar a publicação do edital, na imprensa oficial, com
antecedência mínima de 30 dias.

54 Considere a situação de um município do estado do Espírito
Santo que, após regular procedimento administrativo
licitatório, firmou contrato de concessão de serviço público
de necrópole com a pessoa jurídica vencedora do certame.
No curso da execução do contrato, a população do município
apresentou manifesta insatisfação com os serviços prestados
pela concessionária. O município, então, decidiu retomar
esses serviços, por motivo de interesse público, mediante lei
autorizativa, indenizando previamente a concessionária. Esse
ato de retomada do serviço público pelo município
denomina-se encampação.

55 Suponha que o chefe do Poder Executivo do estado do

Espírito Santo promova a nomeação de servidor público para

determinado cargo em comissão, de livre nomeação e

exoneração. Quanto ao controle externo da atividade

administrativa, competirá ao Tribunal de Contas da União a

apreciação, para fins de registro, da legalidade desse ato de

admissão de pessoal.

56 Considere os seguintes bens públicos: Praça do Buriti – DF,

Museu do Ipiranga – SP e determinado terreno de

propriedade da União, não aplicado ao uso comum ou

especial. Esses bens são, respectivamente, de uso comum,

especial e dominical.

57 Considere que a União promova a desapropriação de

determinado imóvel rural, que não está cumprindo sua

função social, mediante justa indenização em títulos da

dívida agrária. Essa forma de aquisição de propriedade pelo

poder público possui caráter originário.

58 Considere a seguinte situação hipotética.

Sônia, servidora pública federal, foi acusada de abandono de

cargo. Para regular a apuração dos fatos e a aplicação de

eventual penalidade, foi instalado processo administrativo no

âmbito da entidade pública competente. Como não dispunha

de recursos financeiros para custear advogado, Sônia

promoveu sua própria defesa, com a apresentação de

contestações e provas, além da inquirição das testemunhas

arroladas. 

Nessa situação, o julgamento proferido será nulo, pois, em

processos administrativos, a defesa deve ser promovida por

advogado regularmente constituído por instrumento de

procuração.

Quanto ao direito constitucional brasileiro, julgue os itens

seguintes.

59 Considere que Paulo, agente revolucionário, tenha ocupado,

mediante força, determinado território e imposto aos seus

habitantes ordem constitucional, passando a governar esse

novo Estado. Nessa situação, reputa-se outorgada essa

constituição.
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60 Considere a seguinte situação hipotética.

Proficiente Serviços de Limpeza Ltda. solicitou à Secretaria
da Receita Federal, por intermédio de requerimento

fundamentado, certidão de regularidade de pagamento de
tributos federais, visando instruir documentação a ser

apresentada em procedimento de licitação. Após largo
período de espera, seu pedido foi negado, sem qualquer

explicação plausível. 

Nessa situação, a Proficiente Serviços de Limpeza Ltda.

pode impetrar habeas data para a obtenção da referida
certidão.

61 Suponha a necessidade de edição de lei que modifique os
efetivos das Forças Armadas. Essa lei será de iniciativa

privativa do presidente da República ou de, no mínimo, um
terço dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado

Federal.

62 Considere a seguinte situação hipotética.

Maria logrou êxito em concurso público para o cargo de
procurador do Distrito Federal.

Nessa situação, Maria será considerada estável após três anos
de efetivo exercício, mediante regular avaliação de

desempenho e observada a confecção de relatório
circunstanciado lavrado pela corregedoria competente.

63 Suponha que determinado litígio judicial seja distribuído a
órgão fracionário do Tribunal de Justiça do Distrito Federal

e Territórios em que se discuta matéria atinente a lei
contrária à Constituição Federal. Esse órgão fracionário

poderá deixar de aplicar a lei considerada inconstitucional ao
caso concreto, mesmo que não haja manifestação anterior do

plenário, do órgão especial do respectivo tribunal ou do
STF.

64 Se, no Brasil, houvesse território federal, caberia à União a
instituição de impostos sobre a propriedade de veículos

automotores, sobre a transmissão causa mortis e doação de
quaisquer bens ou direito e sobre operações relativas à

circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações,

ainda que as operações e as prestações se iniciassem no
exterior.

65 Considere a seguinte situação hipotética.

Mauro, advogado de Ana, viajou para o exterior sem

informar a data de sua volta. Em determinada ação judicial,
corre contra Ana prazo para apresentação de recurso de

apelação. 

Nessa situação, Ana poderá constituir novo advogado, que

somente poderá atuar em juízo mediante apresentação de
instrumento de procuração.

Apenas as leis podem fixar penas com relação aos
delitos praticados; e essa autoridade não pode residir senão na

pessoa do legislador, que representa toda a sociedade agrupada
por um contrato social. 

Cesare Beccaria. Dei delitti e delle pene, p.15. 

Considerando o texto acima, julgue os seguintes itens.

66 A lei penal formal é a mais importante do direito penal, pois

só ela pode criar delitos e penas. A interpretação procura
conformar o ato interpretativo aos princípios constitucionais

e aos valores fundamentais (segurança jurídica e justiça),
dentro das margens legais.

67 Considere a seguinte situação hipotética.

Túlio, representante dos funcionários de determinada

empresa, foi indiciado criminalmente na polícia federal, por

proferir pesadas críticas à empresa empregadora durante um

movimento grevista. Não houve, porém, qualquer ameaça

grave ou de violência por parte dos indiciado.

Nessa situação, em face de competir à justiça federal

processar e julgar os delitos decorrentes de greve que

atentem contra a organização do trabalho como um todo ou

contra os direitos e deveres dos trabalhadores coletivamente

considerados, a decisão do procurador do trabalho deve ser

no sentido do arquivamento do inquérito, por falta de

elemento objetivo do tipo penal.

68 Quando se trata de criar figuras delitivas, cominar sanções

penais (pena e medida de segurança) ou agravar de qualquer

modo a situação do réu, não se exige sempre lei formal

(reserva absoluta da lei), emanada pelo poder competente e

elaborada pelo processo legislativo previsto na Constituição.

69 De nada vale o princípio da anterioridade da lei penal se esta

não estiver dotada da clareza e da certeza necessárias e

indispensáveis para se evitarem formas diferenciadas, ou

seja, para se evitar o coeficiente de variabilidade subjetiva

na aplicação da lei.

Embora a lei penal exista desde a sua promulgação, só será

obrigatória com a publicação oficial. A vigência é, pois, uma

qualidade relativa ao lapso temporal de atuação da norma

jurídica. Em vigor, passa a surtir efeitos no presente e para o

futuro. A expressão “âmbito espacial da lei penal” designa o

conjunto de normas de direito interno referente aos limites de

aplicação da lei penal no espaço. Sua importância é crescente,

haja vista o fenômeno da internacionalização do delito, que se viu

incrementado nas últimas décadas. Considerando o âmbito

temporal e espacial da lei penal, julgue os seguintes itens. 

70 Considere a situação hipotética seguinte.

Pedro foi julgado e definitivamente condenado por

determinado crime. 

Considerando que a conduta antijurídica é legalmente

prevista no Código Penal e que, posteriormente, sobreveio

lei nova, que não deixou de considerar o fato criminoso, mas

que favoreceu o agente, prevendo uma atenuante, é correto

afirmar que a nova lei é imediatamente aplicada ao caso de

Pedro.

71 As leis, como produto histórico-cultural de um povo e

expressão de soberania estatal, são, em geral, editadas para

vigorar dentro do país. A legislação penal brasileira adotou

o princípio da territorialidade, salvo nas hipóteses de

convenções, tratados e regras de direito internacional.

Assim, na hipótese de uma pessoa impetrar habeas corpus

perante a justiça federal pleiteando o arquivamento do

inquérito em que fora indiciada por ter cometido o crime de

uso de documento falso em águas territoriais do Brasil a

bordo de navio mercante de outra nacionalidade, sob o

argumento de que nesse caso não se aplica a lei penal

brasileira e que os países de nacionalidade do autor e vítima

e da bandeira do navio não são signatários da Convenção de

Havana de 1928, o juiz federal deverá afastar a incidência do

art. 301 do Código de Bustamante, por importar a prática do

crime em perturbação de tranqüilidade do país.
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72 O crime é sempre uma ação ou uma omissão. É preciso que

a ação — ou a omissão — esteja conforme um modelo legal

e que ainda não se encontre na lei uma causa que a justifique

e que, finalmente, a conduta do agente seja culpável. Assim,

na hipótese de um indivíduo, conversando em uma roda de

amigos, repentinamente, tenha espirrado e, ao fazer um gesto

brusco, bata a sua cabeça contra a de um amigo próximo,

ferindo-o, apesar do resultado lesivo, não existe sequer ação,

por ausência total de comportamento voluntário (movimento

reflexo).

73 Se uma pessoa, fazendo-se passar por funcionário público,

constrange outra, mediante grave ameaça, a proporcionar

vantagem econômica, comete o crime de extorsão, e não o de

estelionato.

74 Considere a seguinte situação hipotética.

Cássio, funcionário público, foi abandonado pela noiva, que

se apaixonara por Denis. Cássio, profundamente magoado,

jamais se conformou com tal fato. Um dia, Denis surge na

seção em que trabalha, reivindicando certa pretensão

administrativa. Cássio, coincidentemente, ficou responsável

pelo andamento do processo em que o interessado era

justamente Denis. Levado por um sentimento de mesquinhez

ou de vingança, deixa de praticar, indevidamente, ato de

ofício concernente ao referido processo, com o inequívoco

objetivo de prejudicar Denis. 

Nessa situação, Cássio praticou o crime de exercício

arbitrário das próprias razões.

75 Considere a situação hipotética seguinte.

André foi acusado de guardar moeda falsa sem explicar o

motivo de sua aquisição. O conjunto probatório dos autos é

no sentido da comprovação da autoria e materialidade

delitivas. 

Nessa situação, sendo induvidoso que o réu tinha consciência

da falsidade da moeda, é correta a manutenção da

condenação, pois desde que a contrafação apresente

característica exterior capaz de induzir o homem comum a

erro, não há que se falar em falsidade grosseira. O delito

descrito no Código Penal é de mera conduta,

independentemente de consumação de dano material,

bastando a potencialidade para consumar-se. O delito em

exame protege a fé pública, e não o patrimônio alheio.

O processualista moderno adquiriu a consciência de que,

como instrumento a serviço da ordem constitucional, o processo

precisa refletir as bases do regime democrático, nele

proclamadas; ele é, por assim dizer, o microcosmos democrático

do Estado de direito, com conotações da liberdade, igualdade e

participação (contraditório), em clima de legalidade e

responsabilidade. 

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do

processo. São Paulo: Malheiros, 3.ª ed., 1993, p. 27.

Considerando o texto acima como referência, julgue os seguintes

itens.

76 Na vigência do sistema acusatório, não é legítima a atividade

jurisdicional condicionada ao emprego de técnicas que não

iludam quanto à conquista da verdade real, que só ocorre na

medida em que sejam assegurados os direitos e garantias

fundamentais, permitindo que a acusação e a defesa

demonstrem a correspondência entre as teses e as provas

produzidas, com a redução do subjetivismo inerente a todo

o julgamento. Ainda, correta a decisão do Supremo Tribunal

Federal que admite a reabertura do caso depois de

homologada a transação penal, que é a coisa julgada material

envolvendo a sentença de mérito. Os argumentos sobre a

ineficácia da transação penal brasileira são fortes para

fundamentar a decisão da Suprema Corte.

77 Em um sistema processual, nos casos de arquivamento do

inquérito policial, não importa ser adotado nos ordenamentos

o princípio da obrigatoriedade ou da oportunidade da ação

penal pública, em causa de arquivamento.

78 Considere a seguinte situação hipotética.

Henrique é surpreendido com armas e objetos, logo após

praticar o crime de roubo, em uma atitude que torna evidente

a sua culpabilidade. Chegou a fugir, mas foi perseguido pelo

clamor público. 

Nessa situação, sua conduta regulamenta, sem dúvida, a

hipótese de prisão temporária para averiguações. 

79 Considere que em um processo comum de crime de

estelionato conexo com crime doloso contra a vida, de

competência do tribunal do júri, há impronúncia ou

absolvição sumária do crime doloso contra a vida. Nesse

caso, o juiz pode julgar o conexo concomitantemente, pois

não perde a competência para isso.

Quanto ao procedimento nos crimes de responsabilidade de

funcionários públicos, julgue o item abaixo.

80 Se a denúncia estiver em ordem, o juiz mandará autuá-la e

determinará a citação do acusado para apresentar defesa

preliminar por escrito no prazo de 15 dias. Caso o acusado

não seja encontrado, será nomeado defensor para representá-

lo. Essa notificação não caracteriza, na verdade, a citação.
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Estudar aquilo que é o espaço de uma sociedade é,

portanto, em certo sentido, estudar toda a cultura dessa sociedade,

já que as relações com o espaço só podem ser captadas por

intermédio da observação e análise das práticas e das

representações que formam a própria vida de uma sociedade.

Raymond Ledrut. O Homem e o espaço. In: Jean Poirer. História dos costumes – o

tempo, o espaço e os ritmos. Lisboa: Editorial Estampa, 1990, p. 55.

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens

seguintes no que tange ao zoneamento ambiental.

81 O plano diretor deverá diagnosticar e inventariar a vocação

ecológica das diferentes áreas ou espaços de uma cidade.

82 No plano diretor, a autoridade municipal deverá especificar

quais os usos e quais as limitações ao uso desses espaços e

submeter suas decisões ao Conselho Regional de

Planejamento Eco-sustentável.

83 O zoneamento ambiental é um dos aspectos do poder de

polícia administrativa que atua com a finalidade de garantir

a salubridade, a tranqüilidade, a paz, a saúde e o bem-estar

do povo, criando, para tanto, um rigoroso sistema de

vigilância e controle fundiário.

84 O zoneamento ambiental, ao discriminar usos, representa

uma limitação do direito do cidadão.

85 Revestem-se de permanência os serviços de segurança e

prevenção de acidentes prejudiciais ao meio ambiente que

incumbem aos estados, salvo nos casos em que não houver

discriminação do agente poluidor.

86 As zonas destinadas à instalação industrial são classificadas

em: de uso estritamente industrial, de uso predominante

industrial, de uso intensivo e de uso diversificado.

87 Como exceção à implantação das indústrias exclusivamente

nas zonas industriais pode-se citar as indústrias que por suas

características devem ter suas instalações próximas às fontes

de matéria-prima.

88 A aprovação das indústrias fora da zona industrial é ato

administrativo vinculado, isto é, exige-se a comprovação do

motivo. 

89 A criação de uma zona de uso estritamente industrial tem

como suporte a existência de prejuízos concretos ou

potenciais à saúde, ao bem-estar e à segurança da população.

90 É pressuposto indispensável para a escolha do local de

instalação das zonas de uso estritamente industrial que a área

apresente elevada capacidade de assimilação de efluentes e

proteção ambiental. 

91 É vedada a localização de estabelecimentos industriais nas

zonas de reserva ambiental salvo nos casos em que, em

função do princípio da compensação, as vantagens

econômicas sejam superiores aos danos causados às espécies

nativas da flora e fauna.

Julgue os seguintes itens à luz do código florestal e da legislação

pertinente.

92 As florestas de preservação permanente têm por fim

exclusivo a proteção dos cursos d’água enquanto a reserva

florestal legal visa evitar o assoreamento dos rios e as

enchentes, fixar as montanhas e aplainar os outeiros. 

93 O regime jurídico das florestas de preservação permanente

é mais abrangente que o dos parques pois nelas é obrigatória

a conservação da fauna silvestre. 

94 A reserva florestal legal identifica-se plenamente com as

florestas nacionais, estaduais e municipais posto que são

exclusivamente de domínio público e são estruturadas e

delimitadas nos três níveis federativos.

95 Somente por decreto do Poder Executivo é possível mudar

o percentual exigido para a reserva florestal legal.

96 No que diz respeito à exploração e ao manejo florestal,

havendo choques ou justaposição conflitante entre o poder

de política ambiental da União e dos estados o direito que

deve ser levado à prática, com o fim de prevenir ou

sancionar, é o do órgão federal.

97 Somente o Ministério Público pode promover o registro e a

averbação da reserva florestal.

98 As ações judiciais adequadas à proteção da reserva florestal

legal são a ação civil pública e a ação popular e,

excepcionalmente, a ação cautelar.

Quanto à responsabilidade por dano ambiental, julgue os

seguintes itens.

99 No caso de ação judicial, a responsabilidade por reparação

de dano nas zonas de uso estritamente industrial cabe, em

primeiro lugar, ao poder público que autorizou a instalação

inadequada de atividades não essenciais ou de atividades que

estão sofrendo os efeitos prejudiciais da poluição.

100 Estão englobadas no direito ambiental brasileiro as duas

funções da responsabilidade civil objetiva: a função

preventiva e a função reparadora. 

101 A obrigação de reparar o dano ambiental independe da

aplicação de sanções penais ou administrativas.

102 O princípio da indisponibilidade do interesse público na

proteção ao meio ambiente impõe a adoção de dispositivos

adequados à predeterminação de limites à reparabilidade de

danos ambientais.

103 Os valores ambientais constitucionais são indisponíveis, não

podendo a administração pública federal, estadual ou

municipal ignorá-los ou afastá-los nem por sua ação

(licenciamento ambiental) nem por sua omissão

(fiscalização, monitoramento ou auditoria). 

104 A licença ambiental retira o caráter de ilicitude

administrativa do ato mas não afasta a responsabilidade civil

de reparar. 
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A angústia perante a imensidade do mar ou a densidade

da floresta pode dar lugar à serenidade induzida pela paisagem

doce dos vales, prados e clareiras. Os lugares baixos

proporcionam uma espiritualidade tranqüila que complementa a

espiritualidade ascética da montanha, constituindo espaços

fecundos porque recolhem as águas das alturas. No fundo, esses

espaços abertos, convidativos à penetração humana, assumem

uma função de espaços intermediários entre a natureza selvagem

e a natureza dominada, tornando possível o encontro, a recreação

e a conversa aprazível.

Francisco Bethencourt. A simbólica do espaço nos romances de cavalaria.

In: Ivette Cace Centeno e Lima de Freitas. A simbólica do espaço– cidades,

ilhas, jardins. Lisboa: Editorial Estampa, 1991, p. 111-12 (com adaptações).

Quanto ao Código Florestal, julgue os próximos itens.

105 A floresta nacional é uma área com cobertura florestal de

espécies exclusivamente nativas e tem por objetivos: a

pesquisa científica, o uso múltiplo sustentável dos recursos

naturais e a proteção dos meios de vida e cultura das

populações extrativistas tradicionais. 

106 Os requisitos para a criação de uma unidade de

conservação(UC) incluem consulta pública; elaboração de

estudos técnicos para a determinação da localização, da

dimensão e dos limites mais adequados para a UC;

submissão do processo de constituição ao crivo do Poder

Judiciário.

107 O plano de manejo das UCs é um documento técnico que

condiciona o uso e o manejo dos recursos naturais aos

procedimentos institucionais do Ministério do Meio

Ambiente quanto à implantação das estruturas físicas

necessárias à gestão da unidade, bem como à contratação dos

funcionários especializados no gerenciamento ecológico das

demandas locais. 

108 Se o plano de manejo não for elaborado no prazo de cinco

anos a partir da criação da UC, os órgãos executores poderão

figurar como réus em ação civil pública.

109 É obrigatória a participação pública nos planos de manejo

das reservas extrativistas, das reservas de desenvolvimento

sustentável e das áreas de proteção ambiental.

110 As unidades de conservação podem ser geridas por

organizações da sociedade civil de interesse público com

objetivos afins aos da UC, desde que comprovadas

judicialmente.

Acerca das políticas nacional e do estado do Espírito Santo para

o meio ambiente, julgue os itens a seguir.

111 A lei da Política Nacional do Meio Ambiente definiu o

conceito de meio ambiente como um conjunto de condições,

leis, influências e interações de ordem física, química e

biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas

formas.

112 O direito ambiental é um direito sistematizador, que faz a

articulação da legislação, da doutrina e da jurisprudência

concernentes aos elementos que integram o ambiente.

113 O exercício do poder de polícia no que concerne às florestas

de preservação permanente é uma das atribuições do

IBAMA e dos conselhos regionais de engenharia.

114 Ao Instituto Estadual do Meio Ambiente (IEMA) compete

a elaboração da política estadual do meio ambiente.

115 A política estadual de recursos hídricos busca assegurar

padrões de qualidade adequados aos usos e melhorar o

aproveitamento socioeconômico integrado e harmônico da

água, bem como garantir à atual e às futuras gerações a

necessária disponibilidade dos recursos hídricos, em

quantidade e qualidade.

116 A política nacional do meio ambiente tem como um dos seus

instrumentos o cadastro técnico federal de atividades e

instrumentos de defesa ambiental.

117 A reserva florestal legal tem por fim exclusivo a proteção da

diversidade biológica, enquanto as florestas de preservação

permanente visam evitar o assoreamento dos rios e as

enchentes, fixar as montanhas e aplainar os outeiros.

118 O Sistema Nacional de Integração e Processamento de

Dados Ambientais foi criado para viabilizar a troca de

informações entre os três níveis da Federação quanto aos

projetos e programas de governo ligados à temática do

desenvolvimento sustentável.

119 O Sistema Nacional de Integração e Processamento de

Dados Ambientais tem suas atividades reguladas pelo

CONAMA e atua como um dos órgãos de execução das

políticas ambientais do Ministério de Meio Ambiente.

120 O princípio da inviolabilidade impede a divulgação prévia

dos dados ambientais na rede mundial de computadores.


